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Resumo: Tomando como ponto de partida as relações entre o princípio 
democrático e a garantia db contraditório, o presente ensaio exami.na as 
nohnas relativas à repartição de tarefas entre os sujeitos do processo e 
identifica aformação de uma estrutura de colal:iqração com vistas à efetividade 
da tutela jurisdicional ei:cecutiva stricto sensu. a qual é a tradução da idéia de 
solidariedade social. ' 
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Abstract:: taking as a startíng poínt the relations between the democratic 
principie and the hearsay rule, the present essay examines the rules conceming ' 
the tasks sharing among the process subjects, identifying the building of a 
collaboratfon structure related to the effectivertess of the stricto sensu executive 
jurisdictional protectíon. whích is a translation of the idea of social solidarity. 
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Protection. Collaboration. 

1 Introdução 

Ac:, transformpções implementadas pelas Leis nº 11.232/ 
2005 e l I.382/2006 vêm produzindo um impacto que agora 
começa a ser sentido de maneira mais intensa pela comu­
nidade jurídica. Tais alterações foram concebidas com um 
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escopo primordial, qual seja .o de assegurar maior efetividade 
à tutela jurisdicional executiva stricto sensu, diminuindo as 
distâncias existentes entre as tarefas de definição do direito 
aplicável a um caso proposto e de realização prática desse mes­
mo direito. 

O rompimento com o paradigma anterior, passo neces­
sário para a consecução dos objetivos que motivaram o 
surgimento das inovações legislativas antes referidas, traz 
consigo o surgimento de um referencial novo, o qual pode 
e deve ser estudado a partir de diversas perspectivas pcissí­
veis. O presente ensaio propõe lançar luzes sobre um dos 
traços marcantes dessa nova realidade, qual seja a formação 
de uma estruturá na qual os sujeitos do processo trabalham 
em conjunto com vistas à construção de uma tutela jurisdi­
cional executiva stricto sensu dotada de verdadeira efetividade. 

2 Das Relações Existentes entre o Princípio Democrático 
e a Garantia do Contraditório 

Um ponto de partida importante a ser considerado com 
vistas à compreensão do funcionamento dessa dinâmica de 
trabalho conjunto . em sede de processo de execução pode 
ser encontrada na convergência entre a função jurisdicional 
e o princípio democrático. A definição da idéia de jurisdição 
como uma atividade de exercício do poder do Estado na qual 
um terceiro. imparcial, havendo sido autorizado para tanto 

· pelo ordenamento jurídico, assume as tarefas de dizer o direi­
to aplicável em face de um caso proposto para análise e de 
adotar as medidas práticas necessárias para assegurar o efe­
tivo respeito às normas jurídicas aplicáveis traz, como decor­
rência, uma série de desdobramentos possíveis no que se 
refere . à perspectiva de estugo ora referida. 

Uma primeira dimensão a ser considerada é a que colo­
ca em evidência o exercício de poder do Estado como marca 
própria da atividade jurisdicional. Destaca,se, sob esse ângu­
lo, a necessidade de fazer com que a atuação do poder estatal 
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sobre a esfera juridica dos indivíduos que convivem em um 
determinado âmbito social guarde sintonia com a vontade 
daqueles que se submetem a tal império. Na medida em 
que a atividade jurisdicional compreende a construção de 
comandos nos quais vem individualizada a forma através 
da qual p Estado intervém na esfera jurídica dos sujeitos 
relacionados ao objeto do debate dos autos, impõe-se que 
seja asseglirada aos envolvidos em tal panorama a possibili­
dade de manifestação efetiya a respeito do conteúdoda deci­
são judicial. Se alguém tem sua esfera jurídica, de alguma 
forma, exposta sob a sombra da espada de Dâmocles, ísso 
somente deve ser aceito a luz do art · 1° da Constituição Fede­
ral, na medida em que a atuação estatal leve ern conta as ale­
gações daquele que sofrerá o peso d() exercício do poder do 
Estado. 

Das diversas projeções do princípio democrático ineren­
tes ao funcionamentd da estrutura estatal contemporânea, 
certamente a que mais parece ganhar peso é aquela na qual 
ele é instrumentalizado através da garantia do contraditório. 
Ainda que o direito de sufrágio e o caráter representativo nas 
votações legislativas sejam indispensáveis à estabilidade do 
Estado Democrático de Direito, é na seara da atuação da fun­
ção jurisdicionalque se dá a aproximação mais efetiva entre 
o exercício do poder estatal e a possibílidade ·de controle e de 
participação por parte daqueles que a ele se subordinam na 
realidade pós-mod~ma. Fm uma sociedade na qual vontades 
conflitantes coexisterriem constante contraste e tensão, a possi­
bilidade de· particípação na construção da decisão judicial é 
a por;ite que viabiliza a menor distância entre a vontade dos 
sujeitos que têm seus interesses em debate nos autos e o exer­
cício do poder do Estado que sobre eles se impõe. 

2 Nesse sentido, ver, por todos; DINAMARCO, ~ndído RangeL A Instrumentalidade 
do Processo. 7ª edição. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 92-93. ao apontar que "no fatado 
de Direito, (em-se por indispensável fator legitimante da> decisões in fieri a participação 
dos seus futuros destinatários, a quem se assegura a obseruância do procedimento ade­
quado e capaz de oferecer-lhes reais oportunidades de influir efetiuamente e de modo 
equilibrado rio teor do ato imperatiuo que uirá". 
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Nesse diapasão, obsenre-se que a garantia do contra­
ditório assegura aos litigantes quatro direitos fundamentais: o 
direito a falar nos autos, o direito a terem suas manifestações 
levadas em conta pelo juiz, o direito à formação de uma estrutura 
de trabalho conjunto entre eles e o órgão jurisdicional e, por fim, 
o direito a não serem surpreendidos por decisões em relação 
às quais não lhes tenha sido ofertada oportunidade de partici­
pação. O efetivo respeito ao seu conteúdo pode ser aferido, 

· por sua vez, através de três projeções fundamentais: a obser­
vância das oportunidades juridicamente asseguradas às partes, 
para que possam se manifestar nos autos; a atribuição de um 
papel ativo no debate ao juiz, sem esvaziar o papel a ser desem­
penhado pelas partes; e a obediência ao dever constitucional de 
motivação das decisões judiciais.3 

A garantia do contraditório acaba por se revelar não só 
uma projeção do princípio demócrático, mas também do 
princípio fundamental da solidariedade social. Sob o manto 
de tal· perspectiva, cada indivíduo não é apenas o detentor 
de direitos e deveres em face dos seus pares, mas também 
exerce papéis no âmbito da sociedade como um todo e, nesse 
sentido, deve oferecer a sua parcela de contribuição com vis­
tas à realização de objetivos e à proteção de interesses que 
transcendem a esfera do meramente individual e adentram a 
dimensão de um plano comum a todas as pessàas que convi­
vem em um dado ambiente cultural. Trata-se, pois, de ver os 
sujeitos do 'processo como pessoas que se sujeitam a deveres 
e obrigações que correspondem, de outro ~lado, a direitos 
e prestações que se traduzem em beneficias de que desfrutam 
todos os integré\ntes de uma coletividade historicamente 
situada. 

A existência do referido princípio é amplamente reconhe­
cida pela jurisprudência, reve.lando-se em projeções que per­
meiam os diversos ramos do saber jurídico, como o Direito 

3 Sobre a abordagem proposta, ver as considerações que fiz em REICHELT, Luís 
Alberto. O Conteúdo da Garantia do Contraditório no Direito Processual CiuíL ln: 
Revista de Processo, l 62 (2008): 330-35 L 
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Tributário4 e o Direito Civíl5; Sua matriz fundamental é radi­
cada no disposto no art. 3º, I c:la Constituição Federal, no qual 
a co.nstruçt;lo ·de uma sociedade ~olidária vem estabelecida 
como um objetivo a ser considerado na busca do significaçlo 
de toda e qualquer ncmna inserida no ordenamento jurídico 
brasileiro. Ttata-se, como se vê, de norma dotada de caráter 
imperativo, indicando claramente um objetivo a ser alcan­
çado.· 

D respeito a tal l)oção, por sua vez, pode ser clara­
mente vislumbrado se identificado também na forma como 
se dá' a construção das regras processuais civis comprome­
tidas com o escopo de determinar os limites em termos de 
ordem a serem respeitados na dinâmica de colaboração estabe­
lecida entre os sujeitos do.debate processuaL6 O formalismo, 
nessa seara, constitui-se em poderosçi ferrrmenta a seiviço 
da ordenação do estado de.coisas desejado' pelo texto consti-. 
tucional.7 

4 No âmbito do Direito Tributário, é possível ver a aplicação do princípio da solidarie· 
da de socia.l, exemplificativamente, nos seguíntes julgados: Agravo Regimental no Agravo 
de lnstrulllentp nº 794.07ô/PR, rei. Míh. Luiz f,ux, julgádo pela Primeira Turma do 
superior Tubunal de JLl.s?ça em 14.11.2006; R~ursoEspecial nº 6KS89/RS, rei. Min. 
Francisco Falcão, julgado pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça em 
21.02.2006; Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 20.24Z/RJ, rei. Min: José 
Délgado, julgado pela Primeira 'f\.!rrrta do Superior Tribunal de Ju<>tiça ern 27.09.zóos. 
5 Spbre à princípio da solidariedade no âJ1lbito do Direito Cívil, ver: Apelação Cível nº 
70021871264, Rei. Des. Araken de Assis, julgado pela Quarta Câmara Cível do Tribunal 
deJustiçadoEstadodoRioGrandedoSulem12.12.2007;RecursoOvelnº7IQ0137:3208, 
ReL Ricardo Torres julgado pela . Turma Recursai Ovei do. Rio 
Grande do Sul em Apelação Cíiel e Reexame Necessário nº 7001653.2145, 
Rei. Des. Artur Arní!do Ludwig, julgado pela Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Estado Rio Gra!1de do Suí em 22.03.2007; Cfvel nº Rei. 
Tasso eaubi Soares Delabary; julgado pela Nona Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul em 12.12.2006. 
6 A respeito da impor):ãnda da idéia de colaboração para a compreensão da dinâ­
mica dialética do processo, ver ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos Alberto. Poderes do 
Juiz e Visão Cooperativa do Procf!SSO. ln: AJlJR!S,. 9Q (2003): 55-84, no qual o autor traz, 
ainda, ampla re.feréncia bibliográfica a respeito do assunto. 
7 Sobre o tema, ver ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos Albe1to. Do Forrnalfamo no Processo 
Cívil. São Paulo: Sáraiva, 1997, especialmente p. 6, ohde o autor enfatiza que o formalismo 
processual contém, no seu bojo, "a própria idéia de proces.~o como organização da 
desordem, emprestando previçibilidade a todo o procedimento", apontando, ainda, que 
"se o processo não obedecesse a uma ordem determinada, cada ato devendo ser praticado 
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A questão anteriormente proposta ganha cóncretude na 
medida em que o processo se constituí em uma manifestação 
de atuação integrada de pessoas que trabalham em conjunto, 
tendo suas atuações reguladas em função da consecução de 
objetivos coml,Uls consagrados pelo ordenamento .jurídiCo. A 
compreensão d.a forma como se dá á· atLiação das ídéias de 
solidariedade social e de colaboração em tal contexto pressu­
põe, por sua vez, o exame dos limites imposto~ pelo ordena~ 
menta jurídico no que se refere ao agir dos sujeitos que inte­
ragem no debate processual. 

O império da solidariedade social (e, por conseqüência, 
do dever de colaboração processual) pode ser traduzido 
de inúmeras maneiras. O grande desafio a rer consid.erado 
em todas elas é o da identificação de mecanismos que per-
111itam o controle da regularidade .do desenvolVi.mento do 
debate dos autos em cbnformidade com tais ditames. Trata-se 
de apontar os limites a serem observados para que a transcen­
dência dos limites da esfera do interesse puramente indiVi.­
dual hão se converta em instrumento a serVi.ço da opressão 
da liberdade das partes pelo poder do Estado, nem, de outro 
lado, se converta em uma fórmula mágica que tudo promete 
e nada faz de concreto. 

Sob essa· perspectiva, uma das equações fundamentais a 
serem consideradas em um Estado Democrático de Direito é 
aquela que comp~na a liberdade das partes e o de 
poder estatal sob o manto de duas condições fundamentais. 
Prímeiratnente, como já mencionado linhas 
considerar que a existência intervenção na 
Vi.dual de outrem mediante exercício de poder so­
mente se considera legítima na medida em que aqueles que 
sofrerão tal intervenção possám partjcipar de mé}neira efetiva 
na construção dessa manifestação de exercício de poder. A 
essá primeira dimensão, soma-se, ainda, a necessidade de 

a seu deuido tempo e lugar, fácil entender que o litígio desembocaria numa disputa 
desordenada, sem limites ou garantias para as partes, prevalecendo ou podendo preua­
lecer a arbitrariedade e a parcialidade do órgão judicial ou a chicana do adversário". 
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atendimento a outro requisito fundamental: a atividade de 
exercício do poder estatal e o exercício da liberdade de mani­
festação das partes somente são considerados legítimos na 
medida em que estejam em conformidade com uma pauta 
comum mínima de regras e princípios estabelecida em um 
determinado ordenamento jurídico. E é exatamente essa se­
gunda perspectiva que faz com que se possa transcender 
de.maneira a fazer com que o contraditório seja visto como 
uma garantia institucio.nal do proces.50, indo além da idéia de 
simples proteção da parte contra o poder do Estado. Evolui­
se, nessa esteira, em direção à noção de que a orientação 
dialética se impõe como traço inarredável que caracteriza o 
processo e a jurisdição, o qual não pode ser suprimido ou tra­
tado como fruto de mera escolha política por parte do legis­
lador. 8 

Dessa dualidade de controles exsurgem conclusões 
eminentemente práticas. Sob o manto da primeira condição 
antes apresentada, tem-se que é digna de reprovação a con­
duta do juiz no sentido de decidir sem levar em conta a 
manifestação das partes ou, ao menos, abrir oportunidade 
para que estas possam se manifestar a respeito do thema 
decidendum.9 No que se refere ao segundo requisito, tem-se 
que o juiz está autorizado a indeferir a produção de provas 
que em nada colaborem para a elucidação do problema 
comum em tomo do qual gira o debate processual. 10 Em 
arribas os casos, o que se observa é que a atuação da garan­
tia do contraditório é estruturada em função de interesses 
que não são exclusivamente ligados às partes ou ao juiz. Os 

3 A expressão garantia institucional é utilizada, aqui, no significado dado por BONA VIDES, 
Paulo. Curso de Direito Con5tÍ(ucional. 13ª edição. São Paulo: Malheiros Editores, 
2003. p. 565 e seguintes e por CANOTILHO, José Joaql,l[m Gomes. Direito Constitu­
cional e Teoria da Constituição. 6ª edição. C'..oimbra: Almedina, 2002. p. 397-398. 
9 A%im também pensa ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos Alberto. Poderes do Juiz e 
Visão Cooperativa do Processo. cit., p. 62, apontando que "a sentença judicial só pode 
resultar do trabalho conjunto de todos os sujeitos do processo" 
10 Vide, sobre o ponto, BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Poderes Instrutórios do 
Juiz. edição, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2001. Especialmente p. 154 e 
seguintes. 
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sujeitos do processo deixam de ser vistos apenas corno titu­
lares de direitos e passam a ser vistos corno indivíduos que 
assumem papéis e recebem tarefas que se combinam em urna 
dinâmica orientada em função da necessidade de resp~ito a 
valores de ordem pública, cuja proteção é de interesse de 
toda a sociedade. É nesse ponto que o princípio do contra­
ditório, tornado corno garantia institucional do processo e da 
jurisdição, se entrelaça com a dimensão .dos direitos funda­
mentais de terceira geração, na qual se situa a idéia de ·solida­
riedade social. 11 

Outra equação igualmente fundamental para a compre­
ensão do dever de colaboração e da realização da idéia de 
solidariedade social no âmbito processual é a que envolve 
a associação de deveres e responsabilidades às partes. O 
estabelecimento de um compromisso conjunto dos sujeitos 
processuais com vistas ao efetivo exercício da jurisdição faz 
com que as partes devam observar limites no âmbito do agir 
individual, sendo sancionadas quando do descumprimento 
desses. deveres ou, ainda, quando do silêncio no exercício de 
determinadas faculdades. É o que ocorre, no primeiro caso, 
quando se observa a existência de medidas. destinadas à garan­
tia da efetividade da tutela jurisdicional, na forma do art. 461, 
§ 4º a 6° do Código de Processo Civil, ou, ainda, no que tange 
à aplicação de regras sobre ônus de prova corno aquelas 
inscritas no art. 333 do mesmo diploma processual. Em am­
bos os casos, os limites da liberdade individual do litigante 
são orientados em função da necessidade de respeito à pauta 
mínima comum antes mencionada, estabelecendo-se um 
compromisso de todos com vistas à realização de objetivos 
que a todos interessam, em especial no que se refere à cons­
trução de um processo justo. 12 

Sobre a caracterização dos direitos fundamentais de terceira geração. ver, por 
todos. BON1WIDES, Paulo. cit. p. 569 e seguintes. 

Sobre a idéia do processo justo, ver, por todos, COMOGLIO, L1.1ígi Paolo. Il 'giusto 
processo' civile nella dimensione comparatistica. ln: Revista de Processo, 108 (2002): 
133-183. 
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Como se vê, a idéia de colaboração, nesse contexto, 
significa a.lgo que vai muito além da expressão de um resul­
tado decorrente do respeito a um dever exclusivamente ético. 
Colaboração, aqui, traduz a noção da eXistência de trabalho 
conjunto desenvolvido por pessoas sujeitas a um determi­
nado regime jurídico no qual direitos, deveres e ônus con­
vergem em um~ direção comum, qual seja a da proteção de 
determinados objetivos e valores fundamentais estapelecidos 
pelo rµesmo ordenamento jurídico. pois, urna idéia em .. ine­
gável sintonia ·com a noção de solidariedade social anterior­
mente mencionada que apresenta conteúdo eminentemente 
deontológico. 

3 Solidariedade Social, Colabor~ção entre os Sujeitos 
do Processo e Efetividade da Tutela Jurisdicional Executiva 
Strído Sensu. 

A compreensão do conteúdo jurídico das idéias de 
colaboração e de solidariedade social constitui-se em uma 
tarefa ainda mais complexa quando. se considera a sua forma 
de atuação no âmbito da tutela jurisdicional executiva stricto 
sensu. Reconhecida pela jurisprudência a aplicabilidade· da 
garantia do contraditório tanto nos casos em que o processo 
é destinado a fornecer tutela em rede de conhecimento quan­
to naqueles em que a proteção é de natureza exeeutiva, 13 

impõe-se, agora, identificar o conteúdo dessas manifestações 
no contexto antes apontado, delimitando quais permissões, 
proibições ou obrigações elas impõem aos sujeitos do debate 
dos autos. 

Ver, nesse sentido, como exemplos de tal entendimento sedimentado em âmbito 
jurisprudencial: Agravo Regimental em Embargos de Divergência em Recurso 
Especial nº 41.855/SP, reL Min. José Delgado, julgado pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça em 12.08.1998; ReCurso F!special nº 685.251/RS, rei. 
Min. Denise Arruda, julgado pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
em 02.08.2007; Recurso Especial nº 760.998/GO, .rei. Min. Luiz Fux, julgado pela 
Primeira Tuirna do Superior llibunal de Justiçq em 06.03.2007; Embarg(ls de Diver­
gência em Recurso Especial n° 586.895/RS, rei. Min. Laurita Vaz, julgado pela 
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça em 12.02.2007. 
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3.1 Çolaboração e determinação da certeza, da liquidez e da 
exigibilidade da obrigação opjeto do pleito de tutela executiv~ 
strido sensu 

Uma primeira perspectiva na qual é possível obseivar 
a forma como se concretiza essa atividade de colaboração 
pode ser vista na imposição de deveres ao exeqüente relaciq­
nadds à determina,ção da certeza, da liquidez e da exigibilidade 
da obrigação sobre a qual recai a atividade. 

No que se refere à atividade de cumprimento da sen­
tença, aponte-se que o prévio trabalho desenvolvido pelos 
sujeftüs do processo com vistas à ·determinação do píreito 
faz com que o título executivo seja considerado instrumento14 

no qual vem veiculada uma forte presunção de existência de 
um direito subjetivo. Essa presunção, por certo, admite prova 
em sentido contrário, a qual somente tem razão de ser admi­
tida nos casos em que presi::ntes circunstâncias extremamente 
excepcionais, exigindo que o valor segurança jurídica - pilar 
fundamental da idéia de coisa julgada15 seja relativizado 
em face do império de outro considerado mais importante 
pelo ordenamento jurídico. 

Exemplos do fenômeno anteriormente descrito não fal­
tam. É o que ocorre, verbi gratia, nos casos em que admissível 
a ação rescisória, medida pela qual o direito inscrito em uma 
decisão judicial transitada em julgado pode ter sua existência 
infirmada. Outra situação que se amolda à categorização an­
tes apresentáçia nasce a partir da cohsideração das possibili~ 
dades existentes em sede de embargos à ·execução baseada 

A ora proposta pretende ir além daquela apr~ntada por BUENO. 
SCilirpí11eUa. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil. Vol. 3. São Paulo: 

Saraiva, p. 74, o qual defende que o título executivo é documento. Sobre o 
cbhceito de instrumento, ver, por todos, MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, 
Sérgio Comentários ao Código de Processo Civil. VoL 5, tomo!!. ;ti· edição. São 
Paulo: dos Tribunais, 2005. p. 237. 
15 Assinala CARNEIRO, Athos Gusmão. Cumprimento da Sentença Civil. Rio de Janeiro: 
Forense, 2007. p. 77, que "o respeito à garantia consti!Ucional da coisajulgada é úm 
rawáoel preço que o sistema jurídico paga como contrapartida pela preservação de 
outros valores, somente podendo ser afastado em casos excepcionalíssimos". 
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em título executivo extrajudicial, substancialmente mais ricas 
do que aquelas· presentes no caso de impugnação ao cumpri­
mento de sentença judicial justamente em função da inexis­
tência daquele prévio trabalho conjunto das partes com vis­
tas à determinação quanto à existência do direito. 16 

As considerações anteriormente apresentadas podem ser 
aplicadas, ainda, no que se refere à exigibilidade da obri­
gação inscrita no título executivo. Pense-se, nesse sentido, no 
alcance ofertado à possibilidade de alegação de prescrição, 
tanto em sede de embargos à execução como em impugnação 
ao cumprimento da sentença (ou, ainda, em sede de exce­
ção de pré-executividade), 17 ou, ainda, na possibilidade de o 
título executívo veicular entendimento diametralmente oposto 
àquele consolidado na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. Em tais casos, aquilo que se dava como certo quando 
as portas do debate executivo se abriram - a exigibilidade 
d~ obrigação acaba sendo colocado em segundo plano 
em função da presença de fatores que não só traduzem a 
mesma idéia de segurança jurídica, mas também carregam 
consigo o compromisso com outros fins igualmente rele­
vantes (efetívidade do processo, proteção de direitos funda­
mentais etc). Trata-se de resultado de um juízo de proporcio­
nalidade, em sentído estrito, envolvendo princípios de âmbi­
to constitucional, o qual resta traduzido na equação construída 

16 Segue-se. aqui, na mesma esteira da constatação feita por BUENO, Cassio Scarpinella. 
cit., p. 475, que aponta que o rol de matérias ínst.-ríto no art. 475-L do Código de 
Processo Civil. refereme à impugnação ao cumprimento da sentença. é mais enxuto 
do que aquele inscrito no art. 745 da mesma codificação. concernente aos embargos 
à execução. Assim também, exemplíficativamerite, WAMBIER, Luiz Rodrigues et alli. 
Curso Auançado de Processo Cíl!íl. Vol. 2. 9ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007. p. 377. Posição sensivelmente distinta a respeito do tema pode ser vista, de outro 
lado, em RODRIGUES, Marcelo Abelha. ln: JORGE. Flávio Cheim ~t alli. A Terceira 
Etapa da Refomia Processual Ciuíl. São Paulo. Saraiva, 2006. p. 146~ 
17 A respeito da 1)3lação entre prescrição e seguran'?3 jurídica. ver TON!OLO. Ernesto 
José. A Prescriçllo lntercorrente na Execução Fiscal. Rio de Janeiro: Editora Lum<.'t1 Juris. 
2007. p. 72·73, em especial ao afirmar que "modifjcando-se o perfil ualoratiuo do 
instítuto. cada uez mais uoltado à segurança jurtdica da coletividade, nada impede que 
deixe de ser conçíderada como exceção ou defesa do devedor, para ser aplicada pelo 
magislmdo ex officio, assim como ocorre com a decadência" (_p. 73). 
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a partir da combinação de regras de status eminentemente 
legal. 18 

A presença de tais presunções faz com que seja equivo­
cado falar em um verdadeiro dever do exeqüente quanto à 
prova da certeza e da exigibilidade do direito. Assim ocorre 
na medida em que o ponto de partida da atividade executiva 
é o ·de que os interesses do .. exeqüente se encontram sob o 
manto da incidência de regras de experiência que sustentam 
a referida presunção. Em havendo pro~ução de provas ca­
pazes de infirmar a conclusão preliminarmente ve;culada no 
título executivo quànto à existência ou à exigibilidade da obri­
gação nele inscrita, recai sobre os ombrns do credor um ônus 
de provar o contrário. Restando o julgador em estado qe dú­
vida ao final do processo no que se refere à prova de tais 
atributos da obrigação objeto do pleito de tutela jurisdicional 
executiva, o prejuízo recairá sobre os ombros daquele que 
demanda a tutela jurisdicional.19 

No que tange à liquidez da obrigação inscrita no título 
executivo, o quadro a ser desenhado é consideravelmente 
mais complexo. A presença de debate nos autos com vistas 
à liquidação da obrigação inscrita no título executivo consti­
tui-se em. manifestação inegável da idéia de colaboração no 
processo civil. Impõe-se à parte exeqüente, inicialmente, o ônus 
de apresentar sua posição quanto ao alcance da prestaÇão a 
ser satisfeita mediante o emprego de medidas executivas, 
mas também cumpre à c::;ontraparte o ônus de infinnar tais 

" Sobre o funcionamento do raciocínio em sede de proporcionalidade em sentido 
estrito, passo último no emprego do postulado normativo aplicativo da proporcionalidade, 
ver, por todos, ÁVllA, Humberto. Teoria dos Princípios da definição à aplicação 
dos princípios jrnídícos. São Paulo: Malheiros Editores, 2003, passím. 

A respeito do funcionamento das regras sobre ônus de prova como regras de 
julgamentó, ver, em uma visão clássica, MICHEU, Gían Antonio. La Carga de la Prueba. 
Traduzido para o espanhol por MELENDO, Santíago Sentis. Buenos Aires: Ediciones 
Juridicas Europa-America, 1961, p. 193, e, numa abordagem contemporânea da reali­
dade do processo civil brasileiro, ALVES, Maristela da'Sílva, Esboço Sobre o Signifi­
cado do Ônus de Prova no Processo Cívil. ln: KNIJNIK, Danilo (org.), Prova Judiciária 

Estudos Sobre o Novo Direito Probatório. Porto Alegre: Uvraria do Advogado, 2007, p. 
203~2!8. 
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argumentos. Nesse contexto, não só as manifestações das 
partes a respeito dos termos da liquidação são valoradas pelo 
ordenamento jurídico, mas também o silêncio dos litigantes 
acaba por ensejar a produção de resultados jurídicos diver­
sos. 

Um exemplo emblemático da sistemática anteriormente 
descrita pode ser visto na interpretação emprestada ao art. 
475-B, §§ 1° e 2º do Código de Processo Civil. Nos casos em 
que a elaboração da memória do cálculo depender de dados 
existentes em poder do devedor, o juiz, a requerimento do 
credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até trinta dias 
para o cumprimento da dílígência. Não atendida a deter­
minação judicial no praw apontado nem apresentada justifi­
cativa plausível, o silêncio do executado poderá ser tomado 
pelo julgador, em um juíw de valoração crítica, como concor­
dância do devedor com o cálculo exeqüendo. Alerte-se, nes­
se ponto, que o executado será sancionado, em tal hipótese, 
com a perda da oportunidade de apresentação de impugc 
nação ao cumprimento da sentença fundamentada exclusi­
vamente em iliquidez da obrigação exeqüenda decorrente 
da desconsideração de tais dados na feitura do cálculo.20 Tra­
ta-se, aqui, de mais um sintomático exemplo da existência de 
norma que impõe o dever de colaboração entre exeqüente 
e executado com vistas ao aprimoramento da qualidade da 
tutela jurisdicional. 

Outra manifestação eloqüente do raciocínio ora exposto 
pode ser yista no art. 475-B, § 4º do Código de Processo Civil. 
Segundo tal comando, caso o credor venha a concordar com 
o cálculo )apresentado pela contadoria judkial, far-se-á a 
execução pelo valor apurado pelo expert. Se, contudo, hou­
ver contraposição de parte do exeqüente a tal cálculo, a exe­
cução segue pela quantia pretendida pela parte, mas a pe­
nhora é restrita ao montante apurado pela contadoria. O 
silêncio do exeqüente em face do cálculo apresentado pelo 

A~sim THEODORO JK, Humberto. As NmHls Reformas do Código de Processo 
Cívil. Rio de Janeiro: Forense, 2006. p. 192. 
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órgão auxiliar do julgador somente pode ser valorado como 
manifestação de concordância ou não na medida em que 
houver alerta expresso em tal decisão judicial a respeito das 
conseqüências a serem aplicadas em tal hipótese. 

Uma linha semelhante permeia, ainda, a justificativa que 
pemetra no art1 475-B, § 3º da lei processual civil .ao estipular 
a atribuição de poderes aó juiz com vistak à deterhunação da 
liquidez da obrigação inscrita no título executivo judicial. O 
fato de haver tima repartiçãà tje ônus entre as partes no que 
~ange a tal matéria não significa, por certo, que o julgador 
deva atuar como mero espectador do exercício da liberdade 
dos litigantes. Ao contrário, exerce o juiz um papel ativo no 
debate quando, observando que a memória apresentada pelo 
exeqüente aparentemente excede os limites da decisão exe­
qüenda, decide por remeter os autos à contadoria para aferir 
a córreção ou não do quantum a ser demandado. Esse mes­
mo espírito que justifica os limites da outorga de um papel ati­
vo ao órgão jurisdicional permite, ainda, que o julgador, como 
medida alternativa àquela indicada no comando ora citado, 
intime a parte exeqüente para que esclareça ou corrija o cálcu­
lo naquilo em que for obscuro ou errado. Também é sbb o 
signo dessa orientação que se mostra legítimo que o julgador 
adote uma postura crítica em relação ao cálculo apresen­
tado, rejeitando o laudo da contadoria, ou, ainda, determi­
nando a realização de outro cálculo com vistas à correta liqui­
dação da sentença. Tudo isso ocorre justamente porque tanto 
o regime jurídico aplicável à conduta das partes qua~to àquele 
referente ao agir do julgador têm como norte um objetivo 
comum, qual seja a efetividade da tutela jurisdicional execu­
tiva stricto sensu. 

Todo esse quadro é permeado, ainda, pelos deveres 
impostos ao julgador com vistas à direção formal e material 
do processo. Ao juiz cumpre a tarefa de zelar pela regular 

A observação é feita por FIACH. Dai:sson. ln: ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos 
Alberto (coord.). A Nova Execução - Comentários à Lei nº I l .232. de 22 de dezembro 
de 2005. Rio de Janeiro: Forense, 2006. p. 57-58. 
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tramitação da marcha processual, fazendo com que sejam 
respeitados os prazos e formas estabelecidas pelo ordenamento ' 
jurídico com vistas à definição da dimensão dentro da qual 
será considerada legítima a sua atuação no que se refere à. 
prática de atos executivos. Da mesma forma, cabe ao julgador 
conduzir a atividade de liquidação da sentença de maneira 
que o resultado ao final dela alcançado seja o melhor possível 
não só no que se refere à celeridade da marcha processual, 
mas. também 'no que tange ao conteúdo da prestação jµrisdi­
donal. 22 f. colaboração trazida pelas partes não exclui, por 
certo, a irrecusável tarefa outorgada pelo ordenamento ao 
juiz. 23 

Destaque especial, nesse sentido, deve ser dado às possi­
bilidades abertas ao julgador de conhecer ex offkio de defei­
tos que permeiem os cálculos apresentados pelas partes, em 
especial naquilo em que o preenchimento de lacunas em sede 
de liquidação de sentença depender de interpretação do 
alcance do ordenamento jurídico. É o que ocorre, por exem­
plo, no caso de o juiz impor às partes o dever de observar a 
fórmula estabelecida em lei com vistas ao cálculo do imposto 
sobre a renda naqueles casos em que se busque apurar o 
valor do indébito apurado a título de tal prestação tributária. 
Nessa esteira, não basta ao exeqüente simplesmente somar os 
valores que foram objeto de retenção indevida ao longo do 
exercício financeiro, mas é preciso que seja apresentado 
cálculo que espelhe a fórmula empregada em uma decla­
ração anual de imposto sobre a renda, levando em conta 
todos os fatores que integram tal equação (deduções permi­
tidas por lei, outros rendimentos auferidos ao longo do ano' 

Sobre o problema da direção do processo em sentido material ("when Jt tends to 
clarif)I the cause-material, e.g., examination of a witness by the court") e .em sentido 
formal ("when it has to do wíth the externa! ptogress of the cquse, e.g., setting a cause 
for hearing"), yer MILLAR, Robert Wyness. The Formative Principies ofCivil Procedure. 
ln: ENGELMANN, Arthur (org,). A History of Continental Civil Procedure. Nova 
Iorque: Augustus M. Kelley Publishers, 1969, p. 23, 

A reflexão ora proposta pode ser vista, sob a forma de uma afirmação em sede de 
teoria geral, na lição de DALCAGNOL, Antonio. Comentários ao Código de Processo 
CíuíL VoL 2. 2ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 117. 
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que seíam considerados tnbutáveis etc.), e não apenas aqueles 
que interessam a uma determinada parte. Se, de um lado, cabe 
às partes o dever de produzir a prova quanto à ocorrência ou 
não da retenção da tributação pela fonte pagadpra, isso não 
significa que o juiz não deva ter atenção redobrada no que se 
refere à equação na qual tais valores atuam como fatores. 24 

3.2 A colaboração e a indicação de bens passíveis de penhora 

Uma referência importante a ser considerada no novo 
paradigma hoje vigente em sede de processo de execução 
diz respeito ao alcanée do dever de colaboração entre os 
sujeitos do processo com vi.stas à identificação dos bens 
sobre os quais pode recair a penhora. 

Para que se possa ~fetuar uma análise atenta quanto 
ao alcance de tal dever de colaboração, impõe-se trazer, 
inicialmente, o marco regulatório estabelecido pelo Código 
de Processo Civil. Nesse sentido, cumpre mencionar, em pri­
meiro lugar, o constante do art. 652, §3º, que prevê a possibi­
lidade de estabelecimento ope iudicis de umdever imponível 
ao executado de ínfortnar nos autos a existência de tais bens. 
De outro lado, o art. 600, V do mesmo diploma legal qualifica 
como ato atentatório à dignidade da Justiça a conduta da 
parte que, regularmente intimada, não indica ao juiz, no prazo 
de cinco dias, quais são e onde se encontram os bens ou valo­
res de sua propriedade que podem estar sujeitos à penhora 
nem apresenta qualquer justificativa.25 Também merece aten­
ção, ainda, o disposto no art. 6Si § 2°, pelo qual é facultado 

24 Sobre o tema', ver, exemplificativamente. os seguintes julgados: Apelàção Cível nº 
200572000135335, Rei. Juíza Marcíane Bonzaníni, julgada pela Segunda Turma do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região em 03/06/2008; Apelação Cível n2 
200572010035295, ReL Des. Luciane Arnaral Correa Münch, julgada pela Segunda 
Turma <lo Tribunal Regional Federal da 4ª Região em 06/05/2008; Apelação Cível n" 
200671000273953, Rei. Juiz E!oy Bemst ~usto, julgada pela Segunda Tutma do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região em 24/01/2.008; Apelação Cível nº 200672000144869, 
Rei. Juiz Leandro Paulsen, julgada pela Segunda Turma do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região em 04/10/2007. 
25 Nesse sentido, THEODORO JR., Humberto. A Reforma da Execução do Título 
Extrajudicial. Río de Janeiro: Forense, 2007. p. 61 e MffiDIERO, Daniel. !ri: ALVARO 
DE OLIVEIRA, C3rlos Alberto (coord.). A Nova Execução de Títulos Extrajudiciais. Rio de 
Janeiro: Forense, 2007. p. 57. 
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ao exeqüente indicar quais os bens sobre os quais entende 
que deva recair a penhora. 

Do olhar atento para tais comandos é possível identificar 
um cfoterminadb estado de coisas que vincula os sujeitos 
do debate processual. Surge .. nesse contexto normativo, um 
panorama no qual todos os participantes da dialética dos 
alxtos exercem papéis e exercem: atividades.que se entre­
laçarrl em torno de um escopo comum. ·Sob o signo de tal 
orientação, os direitos, deveres, ônus e faculdades repartidos 
entre os sujeitos do debate processual são teleologicamente 
orqenados em função da viabilização da constrição de pens 
do executado, passo integrante da dinãmica de atos proces­
suais que tende a culminar com a satisfação daquele inte­
resse juridicamente protegido de que o. exeqüente alega ser 
titular. A presença desse ponto de convergência entre tais 
posições serve como indicativo de que a divisão de cargas 
entre· autor, juiz e réu é absolutamente equilibrada, consti­
tuindo-se. em um meio que tende a.assegurar a efetiva prpdu­
ção dos resultados que dele se espera. 

De se notar que, sob o prisma da questão ora examinada, · 
a efetividade do processo passa, necessariamente, pela pre­
sença de um juiz qµe não se limite a observar a atuação das 
partes, mas que com elas atue na construção do debate em 
sede de atividade processual executiva. O silêncio do juiz, em 
certas circunstãncias, leva não só ao esvaziamento po espírito 

colaboração com o qual se compromete o Código de Pro­
cesso CMl, mas também ao insucesso do próprio debate 
processual, que corre o risco de se transformar em um ritual 
estéril. 

Ponto interessante a ser considerado reside na possibi­
lidade de emprego de penhora online pelo julgador, questão 
que vem sendo vista pela jurisprudência cível como medida 
que se justifica nos casos em que demonstrado o esgotamento 
das diligências na busca de bens em nome do executado. 

A respeito do entendimento ora citado, veja-se os seguintes julgados: Agravo de 
lnst.rumento nº 200804000141615, Rei. Juiz Marcelo de Nardi. julgado pela Primeira 
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Por certo que a prova a ser exigida em tal contexto será 
indiciária, não se impondo ao exeqüente o desafio invencível 
de produzir prova inequívoca ql,lanto à inexistência de qual­
qµer componente a compor o patrimônio do executado. A 
aferição da força a set associad9 à prova indiciária depende­
rá, fundamentalmente, do. contexto no qual desenvolve a ativi­
dade de instrução. Sob esse prisma, é razoável que se exija .a 
demonstração da ausência bens imóveis no município 
em que reside o demandado, mas, de outro lado,· é absolu­
tamente exagerada a conduta do julgador que, sob o argu­
mento da referiçfa necessidade de esgotamento dos meios 
de prova, acaba por inviabilizar a satisfação do cré.dito do 
demandante. 

A presença de urn juiz ativo também é determinante 
para que se possa garantir a efetiva aplicação do disposto 
no art. 655-A do Código de Processo Civil. Nesse sentido, o 
ativismo não deve ficar adstrito apenas à prolação da decisão 
que autoriza o emprego do sistema BACEN-JUD, mas tam­
bém no que tange à adoção de medidas em sede· de instrução 
que permitam complementar aquele quadro incompleto 
desenhado a partir dos esforços empreendidos pela parte 
exeqüente nos limites de suas forças. Lembre-se, como já 
referido anteriormente, que a não apresentação, pelo execu­
tado, de notícia quanto aos valores que podem ser penho­
rados constitui-se em ato atentat(lrio à dignidade da Justiça, 
ensejando, inclusive, a aplicação de multa que pode montar 
a vinte por cento do valor executado, na.forma do deter­
minado no art. 601 do mesmo diploma legal. 

Observe-se, ainda, que o dever de indicação de bens 
imposto pelos arts .. 652 § 3º e 600, Vdo Códígo de Processo 
Civil vem acompanhado, ainda, de uma regra de ônus de pro­
va que é construída a partir da exegese do constante do art. 

Turma do T1ibunal Regional Federal da 4ª Região, em 27/08/2008; Agravo de 
Instrumento nº 2qo704000315091, Rei. Des. Maiia 1 Lucía Luz Leiria, julgado pela 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federa! da 4ª Região em 18/12/2007; Agravo 
de lnstrnmento nº 200704000315091, Rei. Juiz Eloy Bemst Justo, julgado pela Segun· 
da Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em 0.6/11/2007. 
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649, IV: Por força desse aspecto, a impenhorabilidade da conta 
salário27 fica condicionada à demonstração de tal situação, 
ainda que por indícios, pela parte interessada: havendo dúvi­
da quanto a tal aspecto, a regra de julgamento a ser utilizada 
determina que o juiz deve decidir no sentido de que a constri­
ção é lícita. 

4Condusão 

Sob o império da solidariedade social, a atuação dos 
sujeitos qqe dialogam no debate dos autos deve ser vista como 
verdadeiro trabalho conjunto, no qual as tarefas associadas a 
cada um deles é regida em função do todo maior no qual se 
inserem. A cooperação entre os participantes da dialética 
processual não se constitui em um simples protocolo de 
intenções situado no plano meramente ético, mas extrapola 
essas fronteiras e adentra o. plano deôntico. A existência de 
real colaboração entre autor, juiz e réu pressupõe o correto 
entrelaçamento entre os direitos, os deveres, os ônus e as facul­
dades que lhes são associadas, que deixam de constituir pro­
blemas situados na esfera exclusivamente individual de cada 
um dos sujeitos do processo e passam a ser vistos como engre­
nagens de uma mecânica teleologicamente ordenada. 

O desafio a ser enfrentado nos dias de hoje é o de ir 
além da simples promessa segundo a qual o processo deve 
perseguir os fins consagrados pelo ordenamento jurídico. Oie­
gou o tempo n\) qual a promessa deve st;r acompanhada pela 
presença de indicativos concretós que permitam alimentar a 
esperança daqueles que vêem no processo um caminho ten­
dente à realização de justiça. A consagração de norm.as que 
impõem a efetiva colaboração entre os sujeitos do processo 
não só é uma exigência imposta pelo ordenamento jurídico 

Sobre o ponto, ver. exemplificativamente, as seguintes decisões: Agravo de Instru­
mento nº 70021110697. Rei. Des. Jorge Luiz Lopes do C"..anto, julgado pela Décima 
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Río Grande do Sul em 
22. 11.2007; Agravo de Instrumento nº 70007 422967,. Rei. Des. Claudir Fidelis FaCL"enda. 
julgado pela Décima Sexta C'lmara. Ovei do Tribuna!. 
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constitucional, mas também é um sinal de que o compro­
misso com a efetividade da tutela jurisdicional vincula a to­
dos os partic'ipantes do processo. 
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